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ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMOVEL ONDE FUNCIONARA O CENTRO DE

REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISII]N( IA SOCIAL CRITAS.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

PreÍeitura Municipal de ltaituba

PARECER JURiPICtI ZOTZ - PN{ITB

PROCESSO N": 291220 I 7/001-DL.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/MUNICÍPIO DE

ITAITUBA.

r

F

EMENTA: Constitucional. Adntinistrativo. t-icitação. contratação Dilcta. Dispensa de

l-icitaçào - Base Legal: Lei n'8.666/93

I - RELATORIO

TI - ANÁLISE .IURíDICA

Estabelece o art. 37. inciso XXI- da Carta Magna. a obrigatoriedade de

Vem ao exame deste Procurador .lurídico Municipal' o presente processo

administrativo que trata de locação de um imóvel com wANDERLEY AZEVEDO

TERTULINO, localizado na Avenida ManÍiedo Barata, no 484. Bairro Boa Esperança,

Itaituba PA. que visa atender as necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA §OCIlt- DE ITAITUBA. conforme o constante na Solicitação de

Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos. pedido de solicitação de despesa para execução

do objeto deste piocesso administrativo. na modalidade de dispensa de licitação, com

fulcro no art. 24. inciso X. da Lei 8.666/93.

Consta despacho do setor conlpetente, o qual informa quanto à previsão

de despesa na programação orçamentária Exercicio 2017 Atividade 0t !?? 0092^2^:-l.1?

MANUTENÇÃo DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

(FMAS), Ctassificação econômica 3.3.90.36.00 sERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FÍSICA.

Exanrinandooreleridoprocesso.loramtecidasascorrsideraçôesqueSe
seguem.

realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. para

"o**,. ,"rriçor, ou adquirir produtos. ou produtos e serviço' No entanto' o próprio

dispositivo constitucionai recoúece a existêrrcia de exceções à regra ao e1êtuar a

resàalva dos casos especificados na legislação, quais sejam ^ di§W!!§SJ-- !.

lnexisibilidqde de ticiÍucão.
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Essa obrigatoriedade de licitar lunda-se em dois aspectos basilares. o
primeiro é o de estabelecer um tratamento igualilário entre os interessados em contratar.
como forma de realização do princípio da inrpessoalidade. da isonomia e da moralidadel
e o segundo revela-se no propósito do Poder Público de alcançar a proposta que Ihe seja
mais vantajosa.

Sendo assim. o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada. autorizando a
Administração Pública a celebrar. de forma discricionária. contratações diretas sem a

concretização de certame licitatório.

Para se chegar a uma conclusào balizada e segura sobre a questão.

devem-se analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação
direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se a Lei Federal 8.666193 (Lei de Licitaçôes e

contratos) em seu artigo 24, item X, in vcrhis.

-4n.24. E dispensável a Licitação

I

(.... )
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X para a conlpra ou locação de imóvel destinado ao
rendimento das finalidades precipuas da Administração. cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua

escolha. desde que o preço seja compatível com o valor de

mercado. scgundo avaliação prer ia."

Note-se que o dispositivo prerô urna série de condições para que se possa

fazer uso da escusa do dever de licitar. tais como "o atendimento das finalidades
precípuas da administração" e o preço compatível com o valor de mercado segundo

avaliação prévia. Merece destaque a vinculação do dispositivo aos motivos da dispensa:

a escolha de certo e determinado imóvel que deve estar condicionada as necessidades de

instalação e localização.

Cremos que a solução pensada na lei foijustamente a de permitir. Íiise-se
por dispensa de licitação e, portanto, mediante procedimento mais ágil, a aquisição ou
locação de edificação pronta e acabada. compreendendo que se o órgão estivesse diante
de comprovada necessidade de ocupar um novo imóvel. aliado à existência de

determinado bem que se adequasse às condições de instalação e localização pretendidas.
poderia o poder público efetivar a contrataçào.

Nesse passo. existem certas situações em que o Administrador Público.

embora podendo realizar o processo de licitação. em virtude da existência de

determinadas situações. poderá dispensar a realização do certame (discricionariedade).
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como são os casos previstos no arÍ. 24 da Lei {1.666/93. são as hipóteses denominadas

de licitação dispensável. Noutros casos, o administrador se encontrará diante de

situações. ora materiais. ora jurídicas. que o impossibilitarão de realizar a licitação,
como nos casos previstos no aÍ. 25 da mesma lei. são as hipóteses denominadas de

inexigibitidade de licitação.

Vê-se. portanto. que a legislação lixa hipóteses de exceção à regra.

olerecendo uma margem de ação ao administrador. diz-se então que a Administração
Pública possui discricionariedade para contratar nas hipóteses acima elencadas.

Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da

situação, contudo sem ferir o ordenamento .iurídico. uma vez que cumpre com os

princípios gerais da Administração Pública. notadamente o da legalidadc e eficiência.

Segundo precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

A diferença básica entre as duas hipóteses cstá no fato de que,

na dispensa. há possibilidade de cornpetição que justifique

licitaçãor de modo que lei faculta dispensa. que fica inserida na

competência discricionária da Administraçào. Nos casos de

inex igibilidade. não há possibilidade de competição. porque só

existe unr objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da

Administraçào: licitação e. ponanto. inviável.l

Com base nas inibrmações constantes nos autos do processo

administrativo n" 29120171001-DL. a locação de imóvel é necessária para o

desenvolvimento de atividades junto ao Fundo Municipal de Assistência Social deste

municipio, haja vista não dispor em sua rstrutura organizacional de um local adequado

para o funcionamento do Centro de Rel'erência Especializado de Assistência Social -

CREAS, conlorme relata a justificativa descrita a seguir, ín t'erbis'.

-LO('A('ÃO DE I}IÓVEL ONDE FT]NCION,{RÁ O
CENTRO DE Rf,FERÊNCIA ESPECIALIZADO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS, iusliÍlcamos a

contriltaçiio do obicto do prescnlo lornn). pcla neccssidade da

locaçi'ro do im(rvel para desenlolvcr as atividades junto ao

lrundo lvlünicipal de Àssislência Social dcstc municipio. por

nar() disporDros eln nossa eslrulura orgiuiTacional. dc um local

dcquado para acomodar e e\ecular as rJcmandas dc seniços
do ( §nlro de Relcrência Espccializado dc Àssislóncia Social
('ltl,,\S.

( Ill \5 ( o ( cnlro L5p(ciali/rJo Jc .\.:irtêneta Soeial. li
uma unidadc pública eslalal rcsponsâ\el pcla olêna de

oricnlrçilo c apoio especializados c continuados a iodividuos e

lirmilius conr scus dircitos violiútls. l'ara isso. cnvolve um

coniunto dc prolissionais c processos tlc lrirbalho que devem

t Direito Administtotivo. 19 ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 361 r&
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ofàíar apoio a acompanhanlcnl() cspccializado. O principal
obietivo é o ÍrJsgatc da làrnília. c tlos clireitos violados.
potencializando sua capacidâdc dc protcçào aos seus

Icndo como principal obicli\o. o rcsgalc da tàmiliâ-
potcncializando sua eapacidirdc dt proteçàcl aos seus

nlembros. Fonalccer a aulocstinl dos indi\iduos usuários. e

seus lànriliares. para que hitia li)rtilccimenlo entre os

membros da tàmilia dos usuários. e rcinscrçào dos mcsmos na

socicdade- Âtendcndo. crianças. Jdolcs.entes. idosos.

mulheres c quaisqüer pcssoas quc lenhl sotiido violação de

scus direitos. Ir aos adolcsccntss cm curllprilnento dc medidas

socioeducatirir- sendo PrestaÇào dc scniço ou Liberdade

Assistida.

Dcstc nrodo. para atcndcÍ cslâ dclllanda. do Fundo dc

^ssistôncia 
Social solicita locdçiio corn tlispensa de processo

licitatório do imó\cl para o ÍirrlcionilnlcDlo do Centto de

Relêrôncia Especializado dc Assistôncil Social - CRFIAS- quc

r isa acornpanhar !anrilias. busciLndo auxiliá-las nit
rompimcnlo do ciclo de liolaçiio rlos dirailos cm seu interior.

prerenindo reincidências. Íi)rlal.^ccndo scu papel dc proteçào c

rcslabelcccndo a autonomiil dc scus nlcnrhros.

t) CREAS oÍêrece proteção soci.ll uos adolescentes em

cumprimento de medida sociocducilli\4. Neste seniço-
adolcscenlcs e jo!ens cm descunlpÍinlcnt() com a lei. ao

cumprir medida socioeducalila. scrào acompanhados pela

cquipe técnica do CREAS. a llm dc construir c reconstruir

scus proi.tos de !ida- com a linalidadc dc não relomaÍem a

prática do ato intiacional. I: tambcru olcÍece proteçào e

atendimento especialiTado a t'arnília .' individuos com um

serviço de apoio. orientaçâo § acompitnhamento a Íàmilias

com um ou mais de seus mcmbÍos cm situação de ameaça ou

! iolaçào de direitos.

Por isso. é imponantc rcconhcctií potencialidades c

r ulnerabilidades. bcm como situaçt)cs .lc Íisco presentes- Faz-

rc ncccssário uma (struluru quc olcrcçr \cBurançi! áÍca com

cobenuril espaço com cômodo conl()rtálcl. é de cxtrema

imponancia- ou seja- é preciso dclimitaÍ e ccntralizaÍ em um

hairro. que ofetcça acesso para outros bairros próximos. o

lerritório de úralgência do ( Rl:^S. tornando mais próximo

as familitu referenciadas.

RestoudevidamentedemonstradoqueoMunicípioltaitubanãodispõede
imóveis residenciais de sua propriedade.

r

Mediantc o c\posto. quc a cscolha rccaiu sobre este imóvel

pcftencente ao Sr. Wanderlcl 
^7c\cdo 

lertlllino. em

conscquência ao espaço disponivcl. làcililando a adequaçâo de

maioÍ quantidade dc aparclhantcnÍ) c donpoÍando todo o
pessoal pertencentc ao organolLranla dos sctoÍcs e gestào

administrativa. Assim. a hasc lisica tlo irrlirel cstá localizado

na A\enida Nlaniiedo []trat& l]lirro l]oa l-,sperança. atendc

aos padrôcs requeridos e erigidos. garlntindo um cspaço com

cstrutura (salas de atendimcnto. ala para oficinas grupais.

banheiros- cozinha e adnrinistrali\ o)."

\ À-\

H



$

ü

I
ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

Consta dos autos. quc à Íazào da escolha deu-se em razão das

características e localização do imóvel, tendo em vista a necessidade de instalação e

funcionalidade de um setor importante para a Secretaria de Assistôncia Social do

Município. levando-se em contâ o espaço Íisico satisfatório. localizaçào estratégica e

condiçôes estruturais mínimas. segundo avaliaçào prévia.

O CREAS tem impoÍante apoio social de proteção para aqueles que

necessitam de ajuda Íbra do contexto Íàmiliar e comunitário. tomando-se um espaço de

construÇão de novas possibilidades de vida. e após criteriosa avaliaçào das alternativas

acima relêridas. em confronto corn as necessidades da Administraçào. presentes e

futuras. resta demonstrado que detemtinado imóvel atende às condições estabelecidas

no inciso X do art. 24 da Leí n" 8.666/93. Está tudo devidamente consignado no

processo respectivo. e a SEMDAS. adotou as medidas cabíveis para avaliação do seu

preço.

Considerando que a abertura de um processo licitatório para a locação de

imóvel para o atendimento das necessidades acima elencadas, demandaria tempo, e que

poderá àcasionar prejuízos ao andamento dos serviços necessários do Fundo Municipal

de Assistência Social.

Sendo assim. crianças' adolescentes e qualquer pessoa que tenha seus

direitos básicos ameaçados, seja pela ação ou omissão do Estado. seja pela lalta ou pela

omissão ou pelo abuso dos pais/responsáveis. ou seja, em razão da própria conduta.

necessitam dê proteção e apoio. tendo direito a uma família, a um espaço próprio para

ficar e a participar na vida da comunidade.

III . CONCLUSÃO

A razão da escolha do Locador acima identificado deu-se em razão das

caracteristicas, da localização e do preço corTente de alugueis dos imóreis locais. Além

do mais. a base llsica do imóvel. está localizada na Avenida ManÍiedo Barata. n'. 484.

Bairro Boa Esperança, Itaituba-PA, um local de f;icil as pessoas que se beneficiarão da

prestação dos ierviços do CREAS. com estrutura adequada (salas de atendimento. ala

para oficinas grupâis. banheiros, cozinha e administrativo), atendendo os pâdrões

exigidos pela Secretaria de Assistência Social.

De tal modo. considerando que a documentação colacionada aos autos' a

qual demonstra que o valor apresentado para a aquisição apresenta conlpatibilidade com

ás custos praticádos no mercado, entende-se que foi satisfeita as exigências previstas

legalmente, uma vez que o laudo de avaliação emitido pelo proÍissional competente é

su-ficiente para confirmar o valor de mercado do bem. Mais que isso. é o instrumento

indicado pela Lei. para tanto. (\-.
/§\)
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Assim setrclo, de posse clos tloctturentos quc instnre rn ç'ste c lrar e rr.irr ri

previsio legal, entende este Pr'ocuradol Jur'Ídir:o" que é dispensávcl na Í'crnla do irrtiuo
24. X da Lei 8.666/93, com a sua devida puLrlicação. â despesa para locaçilo do inr,.ir cl
acima lelerido para acomodar e executar as delr-talldas clo Funclo Municipal cle

Assistência Social, para o Íirncionarrento clo Centlo cle l{eÍerência Espccializutkr rlc
Assistêncin Social - CREAS. com WANDtllll-tr\' 

^ZliVliDO 
-t-ER'l'l.rLtNO, 

no
vltlot tlt' ItS-1.tt00,00 (nril e oitoccntos reais) urcnsiris. pcllirzendrr o vlrlol tolrrl rl:r
I)ropostir rle lt§-21.600,00 (yinte e rrrtr mil e seisccntos lcrris) prrr ll ((lozc) nlesr5.
levando-sr' eur consiclelação o preço con'!.lt1c clo nrelcaclo local. segLrntlo artrlilçrio
plevia. con tbrntc cloctrmentos acostados.

l: o ltatcccr- sLrh ccttstttlr.
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